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Resumo 
Os dados geométricos do Cadastro Territorial e do Registro de Imóveis, do 
parcelamento  do  solo  urbano  no  Brasil,  são  provenientes  dos  projetos 
aprovados pelo setor de engenharia das prefeituras, podendo ser por meio 
digital ou analógico, observando a dinâmica da ocupação territorial urbana 
ao  longo  do  tempo,  bem  como  a  legislação  e  pesquisas  realizadas  neste 
tema. Percebeu‐se que a principal função do cadastro territorial de garantia 
geométrica  através dos pontos  limites  legais das parcelas não está  sendo 
atendida.  Portanto,  definiu‐se  uma  diretriz  para  o  parcelamento  do  solo 
urbano,  a  qual  poderá  ser  aplicada  nas  prefeituras  para  compor  os 
procedimentos e  as normas  técnicas  específicas para o  sistema básico do 
CTM, de modo a atender às exigências da Portaria 511 (2009) do Ministério 
das Cidades e o Art. 30 da Constituição Federal (1988). 
 
Palavras‐chave:  Parcelamento  do  solo  urbano;  Cadastro  territorial;  Como 
construído. 
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Guidelines for urban land 
parceling  
 
 
Abstract 
The  registration  of  division  of  urban  land  in  Brazil 
comes  from  the projects approved by  the prefectures 
engineering sector can be by analog or digital means  , 
in this way does not meet the primary function of which 
is  joined  to  guarantee  geometric  points  through  the 
legal limits of the plots. So set up a guidelines for the of 
urban  land  parceling  for  the  cadaster  sectors  the 
municipalities  should perform procedures  to  compose 
the specific procedures and technical standards for the 
basic system of the CTM, so as to meet requirements of 
Ordinance  511  (2009)  of  the Ministry  of  Cities,  and  to 
Article 30 of the Federal Constitution (1988). 
 
Keywords: Urban land parceling; cadaster; As built. 
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1. Introdução 
Pretende‐se, neste artigo, demonstrar a possibilidade de uma diretriz para que o 
parcelamento do solo urbano atenda à Constituição Federal (1988) e à Portaria 511 (2009) 
do Ministério das Cidades. 
 Assim,  deseja‐se  que  após  a  aprovação  do  projeto  de  parcelamento  do  solo 
urbano pelo setor de engenharia da prefeitura, este seja encaminhado e orientado pelo 
Cadastro Territorial Multifinalitário  ‐ CTM, com vistas a dar  início ao cadastramento das 
parcelas  com  seus  respectivos  pontos  limites  legal  da  propriedade.  Desta  maneira  o 
cadastro atenderá as exigências da Portaria nº 511 (2009).  
Somente  após  estes procedimentos na prefeitura,  é que deverá  ser  enviado  ao 
Cartório de Registro de Imóveis – CRI, para realizar a matrícula de cada parcela. 
 Para isto ocorrer, o setor de cadastro deve desenvolver normas e procedimentos 
técnicos: 
 Em  primeiro  lugar  deverá  ser  exigida  toda  a  documentação  dos  trabalhos 
realizados em campo,  tais como os métodos de medição  /  implantação que devem  ser 
utilizados, a precisão e a tolerância que devem ser atingidas e a forma como estes dados 
devem ser apresentados, sendo estes documentos fundamentais na garantia geométrica 
e  física dos pontos  limites  legal das parcelas. Também definir como os vértices de cada 
parcela devem ser demarcados. 
 Em segundo lugar, este setor deverá disponibilizar técnicos especializados na área 
de  medição,  certificados  pela  prefeitura  e  que  se  responsabilizem  judicialmente  pela 
administração  cadastral.  Estes profissionais  têm o dever de  arquivar  estes dados,  com 
evidência original, para que possam acompanhar a dinâmica da ocupação do  território, 
das  edificações  e das  construções de muros  (cercas),  além de  conduzir  a manutenção 
gradativa dos dados e ainda alimentar e manter atualizada a carta cadastral, como citado 
na Portaria nº 511 (2009) do Ministério das Cidades, em seu Art. 7º. 
Neste sentido, devem seguir algumas etapas, como está demonstrado a seguir:  
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1.1. Rede de referência cadastral municipal 
A Rede de Referência Cadastral Municipal ‐ RRCM (Figura 16) deve ser densificada 
ao nível de levantamento (Figura 15), pelo setor de cadastro das prefeituras, ou seja, deve 
ter uma densidade  tal que cada novo ponto a ser demarcado ou medido  tenha vínculo 
direto aos pontos da RRCM conectado ao Sistema Geodésico Brasileiro ‐ SGB. 
Experiências mostram que países com forte tradição em medição e demarcação de 
limites  legais,  como  Alemanha,  Suíça,  e  Áustria,  possuem  em  suas  áreas  urbanas 
estruturas de pontos da RRCM com distâncias que variam de 100,00m e 150,00m entre si 
e  demostra  também  como  estes  pontos  podem  ser  demarcados  e  documentados 
(HASENACK, 2013). 
 
1.2. Identificação das parcelas  
Dentre  as  normas  adotadas  no  CTM,  está  a  identificação  das  parcelas.  A 
identificação das parcelas será individualizada com código próprio. Este código deverá ser 
inequívoco, criado pelo setor de cadastro de forma lógica e consistente. 
O  setor  de  cadastro  das  prefeituras  pode  criar  a  codificação  automatizada  de 
numeração  livre,  fornecendo  através  de  bancos  de  dados  o  acesso  ao  identificador 
principal –  ID,  sendo este o  identificador da parcela. Este  identificador deve  ser  criado 
pelo sistema, via WEB, visando dar maior versatilidade e agilidade, sem burocracia. Este 
ID gera no banco de dados um  registro vazio criado para a parcela e está vinculado ao 
profissional  credenciado  no  CTM, que  apresentará  os  dados  da  parcela  validados  pelo 
CTM, introduzindo no ID referente. O acesso ao sistema de banco de dados deve ser livre 
a  todos  os  usuários  credenciados  no  CTM,  garantindo  rapidez  para  obter  a  qualquer 
momento os dados no sistema.  
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1.3. Codificação dos pontos 
A  codificação  dos  pontos  será  de  responsabilidade  do  profissional  credenciado. 
Como sugestão, pode‐se adotar o método indicado por Hasenack (2013) (Figura 1). 
 
 
Figura 1 ‐ Codificação dos pontos (Fonte adaptada de HASENACK, 2013) 
 
 
Identificação de Ponto: 
1  –  para  ponto  de  referência  originado  somente  a  partir  de  pontos  da  RRCM, 
demarcado; 
2 – para ponto de referência, onde na sua definição são utilizados pontos mistos 
(tanto pontos da RRCM, como também pontos tipo 1), podendo ser demarcado ou não 
demarcado; 
3 – para pontos auxiliares aos pontos de referência demarcados; 
4 ‐ para ponto limite legal demarcado; 
5 ‐ para ponto limite legal não demarcado; 
6 ‐ para ponto limite de edificação; 
7 ‐ para ponto de referência não demarcado. 
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1.4. Métodos de medição e demarcação  
São  vários  os  métodos  de  medição  e  demarcação  que  podem  ser  empregados 
para a execução do parcelamento do solo. Dentre eles, pode‐se destacar o Método Polar, 
o Método de Rastreio com GNSS e o Método de Alinhamento, pois permitem rapidez e 
confiabilidade.  Estes  métodos,  juntamente  com  a  forma  de  emprego  de  cada  um, 
também  devem  estar  comtemplados  em  norma  técnica  específica,  pois  deve  ser 
garantido  o  princípio  da  vizinhança  geodésica  (NBR  13133/94)  e  a  homogeneidade  dos 
dados, com o mínimo de erro propagado, atendendo às precisões e tolerâncias definidas 
para este processo. Na  sequência, está demonstrado o princípio de  funcionamento de 
cada método. 
 
1.4.1. Método polar 
 Para  este  método  (Figura  2)  deverá  existir  no  mínimo  dois  pontos  fixos 
coordenados, geometricamente vinculados à RRCM e homogêneos a ela.  Instalando‐se 
um teodolito ou taqueômetros eletrônicos (estações totais) em um destes pontos, visa‐
se  a  ré  no outro ponto para que  fique orientado  ao  sistema.  Em  seguida,  visam‐se os 
novos pontos que se deseja determinar, obtendo‐se as direções e as distâncias entre o 
ponto em que  se encontra o  instrumento e os pontos que  se deseja. Estes dados  são 
anotados em um croqui, que  juntamente com as medições / controle e cálculos formam 
os originais de levantamento cadastral de campo. 
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Figura 6 ‐ Gleba inserida na área urbana 
 
Estes profissionais credenciados deverão seguir as normas e os procedimentos do 
CTM. Após o  levantamento cadastral, estes profissionais devem apresentar ao setor de 
cadastro  os  originais  de  levantamento  cadastral  de  campo,  tais  como:  medições  e 
coordenadas  dos  pontos  limites  legais  da  gleba  (Figura  7),  provenientes  do 
levantamento, relatório de medição, croquis de levantamento e de implantação cadastral 
da gleba  (Figura 8), planta  cadastral da gleba  (Figura 9), e os dados que  compõem os 
limites legais da gleba (Figura 10). 
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Figura 9 ‐ Planta cadastral da gleba 
 
 
Figura 10 ‐ Dados dos limites legais da gleba 
 
Após a análise destes documentos pelo setor de cadastro é que serão certificadas 
as coordenadas dos pontos  limites  legais da gleba, que serão enviadas ao proprietário, 
para que este providencie,  junto ao Registro de  Imóveis, a  retificação e atualização da 
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matrícula  da  gleba.  Todo  esse  procedimento  é  demonstrado  no  “Fluxograma  para  a 
certificação  das  coordenadas  e  a  necessidade  de  retificação  da  matrícula  da  gleba” 
(Figura 11). 
 
 
Figura 11 ‐ Fluxograma para a certificação das coordenadas e a necessidade de retificação da matrícula da 
gleba 
 
3. Projeto de parcelamento do solo urbano para atender ao sistema básico 
do CTM 
A Lei Federal n° 6.766/1979, que dispõe sobre o parcelamento do solo urbano e dá 
outras  providências,  é  também  seguida  por  outras  leis  pertinentes,  tanto  no  âmbito 
estadual quanto no municipal. Existem  leis complementares a esta, sendo sempre mais 
rigorosas  nas  exigências  do  parcelamento  do  solo  urbano.  Estas  leis  ordenam  o 
parcelamento territorial na definição de diretrizes para o uso e ocupação do solo, como 
as  dimensões  das  parcelas,  sistemas  viários,  espaços  livres,  áreas  verdes,  áreas 
comunitárias, etc... 
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Este processo  tem  início em uma  consulta de viabilidade que é o procedimento 
que o proprietário, ou representante  legal do  imóvel deve fazer ao setor de engenharia 
da prefeitura, para que esta informe oficialmente as necessidades e restrições de acordo 
com as legislações do Plano Diretor e do Parcelamento do Solo Urbano. 
 Para a execução do projeto de parcelamento do solo urbano, deve ser condição 
que a gleba esteja atualizada no CTM. 
Com o resultado da viabilidade e de posse dos dados cadastrais da gleba fornecido 
pelo  CTM,  o  proprietário  terá  a  garantia  de  poder  realizar  seu  empreendimento  com 
segurança, e posteriormente a sua execução. 
O  passo  seguinte  é  a  elaboração  do  projeto  de  parcelamento  do  solo  urbano, 
conforme a viabilidade, juntamente com os dados geodésicos que definem o polígono da 
gleba, fornecidos pelo CTM, e a legislação do parcelamento do solo urbano.  
Este  projeto  de  parcelamento  do  solo  urbano,  realizado  por  profissionais 
habilitados,  será  encaminhado  à  prefeitura,  onde  deve  ser  analisado  pelo  setor  de 
engenharia. Depois de aprovado o projeto, este deve  seguir para o CTM para que  seja 
cadastrado no sistema. A figura 12 apresenta o projeto aprovado com os pontos  limites 
legais da gleba e a localização dos pontos da RRCM em seu entorno. 
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Figura 12 ‐ Projeto aprovado com os pontos limites legais da gleba e a localização dos pontos da RRCM em 
seu entorno 
 
Para a  implantação do parcelamento do  solo urbano, o profissional habilitado e 
credenciado deverá obter os originais de levantamento cadastral de campo da gleba, com 
o extrato que  contém: o polígono da gleba, a  lista de  coordenadas dos pontos  limites 
legais  da  gleba,  (Figura  13),  localização  dos  pontos  da  RRCM  (Figura  14),  e  a  lista  de 
coordenadas da RRCM (Figura 15). Como exemplo, apresentamos a planta da quadra “B” 
(Figura  16)  e  a  lista  de  coordenadas  dos  pontos  limites  legais  das  parcelas  do 
parcelamento do solo urbano projetado (Figura 17), todos provenientes dos arquivos do 
CTM. 
De  posse  destes  dados  é  que  o  profissional  credenciado  vai  a  campo  fazer  a 
implantação das parcelas do parcelamento do solo urbano. 
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Figura 13 ‐ Lista de coordenadas dos pontos limites legais da gleba 
 
 
Figura 14 ‐ Localização dos pontos da RRCM 
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Figura 15 ‐ Coordenadas dos pontos da RRCM 
 
 
Figura 16 ‐ Planta da quadra “B” 
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Figura 17 ‐ Lista de coordenadas dos pontos limites legais das parcelas da quadra “B” 
 
Em campo e de acordo com as normas e procedimentos definidos pelo setor de 
cadastro,  cada ponto  limite  legal da parcela projetada é  implantado. Na  figura  18 e  19, 
podemos  observar  os  pontos  limites  legais  das  parcelas  demarcados  com  marcos  de 
concreto. 
 
Figura 18 ‐ Marco de concreto dos pontos limites legais das parcelas 12‐08‐2013 (Fonte: o autor) 
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Figura 20 ‐ Croqui de medição e controle das parcelas implantadas 
 
 
Figura 21 ‐ Dados de medição da implantação das parcelas da quadra “B” pelo método polar 
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Figura 22 ‐ Dados de controle da implantação das parcelas da quadra “B” pelo método polar 
 
 
 
Figura 23 ‐ Fluxograma para o cadastro do parcelamento do solo urbano 
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4. Conclusões 
Com  os  métodos  e  fluxogramas  apresentados,  as  prefeituras  através  do  CTM 
devem seguir estas diretrizes para fins de cadastro, com a elaboração de normas técnicas 
para  implantação, controle e apresentação de documentos. Estas normas devem definir 
que  informações e que dados devem ser entregues para a aprovação e certificação das 
coordenadas do parcelamento do solo urbano, quais sejam: as medições de demarcação 
e controles amarrados à RRCM, os croquis correspondentes, os cálculos e suas precisões 
e  das  propagações  dos  erros,  métodos  topográficos  e  geodésicos  utilizados  para  os 
levantamentos e/ou  implantação e controle, a codificação dos pontos dos  limites  legais 
das glebas e parcelas, e a codificação inequívocas das parcelas. 
Estes  dados  devem  ser  organizados  e  arquivados  pelo  setor  técnico  do  CTM, 
formado por profissionais habilitados e capacitados na área de cadastro para que possam 
ao  final  do  processo  homologar  e  certificar  os  pontos  limites  legais  das  parcelas  e 
disponibilizar aos interessados que atuarem com o parcelamento do solo urbano. 
Desta  forma,  o  CTM  consegue  garantir  e  comprovar  a  localização  dos  pontos 
limites  legais  das  parcelas  urbanas,  atendendo  assim  às  exigências  da  Portaria  nº  511 
(2009) do Ministério das Cidades. 
Através da Câmara Federal, a Portaria nº 511 (2009), poderá ser transformada em 
Lei, para todo o território brasileiro. 
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